[image: 01]Estado do Rio Grande do Sul
PREFEITURA MUNICIPAL DE COXILHA



[image: 01]Estado do Rio Grande do Sul
PREFEITURA MUNICIPAL DE COXILHA


[bookmark: _Hlk191277190]ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
PROJETO DE DIMENSIONAMENTO DE ESGOTO SANITÁRIO

	CAPÍTULO I
DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO


1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A implantação de um sistema adequado de tratamento de esgoto é essencial para garantir a saúde pública, prevenir a contaminação dos recursos hídricos e promover o desenvolvimento sustentável do Município de Coxilha/RS. A ausência de infraestrutura sanitária eficiente compromete a qualidade de vida da população e pode resultar em impactos ambientais significativos, como a poluição de rios e lençóis freáticos. 
Além disso, a adequação do tratamento de efluentes é uma exigência legal e regulatória, visando a conformidade com normas ambientais e urbanísticas vigentes. 
Dessa forma, a elaboração de um projeto técnico especializado se faz necessária para orientar a implementação de uma solução eficiente, sustentável e economicamente viável.
	CAPÍTULO II
ESTIMATIVAS DE QUANTIDADES


2. ESTIMATIVAS DE QUANTIDADES
As quantidade estimadas para o serviço foram mensuradas de acordo com a demanda observada na Secretaria de Saúde nos últimos exercícios, levando-se em consideração o aumento pós-pandemia e a ampliação da demanda em saúde mental. Foram estimados os quantitativos de pacientes atendidos. 
	Item 
	Descrição
	Quantidade estimada
	Unidade de medida
	Valor mensal unitário

	1
	Projeto técnico para o dimensionamento de esgoto sanitário
	01 
	UN







	R$ 46.515,74




	CAPÍTULO III
LEVANTAMENTO DE MERCADO


3. LEVANTAMENTO DE MERCADO
Na pesquisa das soluções apresentadas pelo mercado e consoante contratações de outros órgãos públicos tanto da esfera municipal quanto estadual, observamos que a única solução possível para a resolução da demanda é a contratação de empresa especializada em projetos, uma vez que as estruturas públicas na área de engenharia, que poderiam ser supridas por pessoal próprio e criação destas estrutura, estão voltadas para outras fases da demanda ou outro nível de complexidade a cargo de Estados e da União, Para atender a este serviço específico, inviável oferecer uma estrutura própria, restando a procura por prestadores de serviço especializados através da terceirização.
Solução apresentada como única existente: Terceirização mediante a contratação dos serviços.

	CAPÍTULO IV
ESTIMATIVA DE PREÇOS


4. ESTIMATIVAS DE PREÇOS
A estimativa do preço das contratações foi realizada com base na pesquisa de preços, consoante Relatório de Pesquisa de Preços e Mapa de Preços anexos, para cada item da contratação. Como critério de determinação do preço/custo final, foi utilizada a média dos preços pesquisados, que integrarão o respectivo Termo de Referência, conforme abaixo.

	CAPÍTULO V
DOS RESULTADOS PRETENDIDOS


5. RESULTADOS PRETENDIDOS COM A CONTRATAÇÃO DO PROJETO

A contratação do projeto técnico deverá resultar em:
· Diagnóstico detalhado da situação atual do esgotamento sanitário na área urbana do Município delimitada;
· Definição da melhor solução tecnológica para tratamento dos efluentes, considerando eficiência operacional e sustentabilidade;
· Atendimento às exigências ambientais e normativas, garantindo a conformidade legal do sistema proposto;
· Redução dos impactos ambientais relacionados ao lançamento inadequado de esgoto;
· Melhoria da qualidade de vida da população, reduzindo riscos sanitários e doenças de veiculação hídrica;
· Planejamento estratégico para a implementação do sistema, incluindo estimativa de custos, cronograma e diretrizes para operação e manutenção.

	CAPÍTULO VI
ANÁLISE DE RISCOS


6. ANÁLISES DE RISCOS
A contratação da empresa especializada para a elaboração do projeto técnico pode envolver alguns riscos, que devem ser mitigados por meio de planejamento adequado e exigências contratuais bem definidas. Dentre os principais riscos, destacam-se:
· Risco de inexecução do contrato: Possibilidade de a empresa contratada não cumprir integralmente as obrigações previstas, o que pode ser mitigado por meio da exigência de garantias contratuais e fiscalização rigorosa;
· Qualidade técnica insatisfatória: A entrega de um projeto inadequado ou em desconformidade com as normas pode comprometer a execução da obra. Esse risco pode ser reduzido pela exigência de comprovação de experiência técnica e avaliação criteriosa das propostas;
· Atrasos na entrega do projeto: Podem impactar o cronograma da obra e a disponibilidade do esgoto tratado para a população. Para mitigar esse risco, é fundamental estabelecer prazos realistas e cláusulas contratuais que penalizem descumprimentos;
· Custos adicionais não previstos: A falta de detalhamento adequado pode resultar em custos extras durante a execução da obra. Esse risco pode ser minimizado com um projeto bem estruturado e revisado por especialistas;
· Incompatibilidade do projeto com a realidade local: Um projeto que não leve em consideração as condições do solo, o clima e outros fatores pode inviabilizar sua implementação. Esse risco deve ser evitado com estudos preliminares detalhados e visitas técnicas ao local;
· Desatualização normativa: Mudanças na legislação ou em normas técnicas podem tornar o projeto inadequado. A mitigação desse risco envolve a atualização contínua dos profissionais responsáveis e a consulta às diretrizes regulatórias vigentes.

O art. 22, § 3º da Lei Federal nº 14.133/2021 deixa claro que é obrigatório a matriz de alocação de riscos entre o contratante e contratada quando a contratação for obra e serviços de grande vulto ou quando adotado regime de contratação integrada e semi-integrada.
Dessa forma, pode-se entender que a Matriz de Riscos trata-se de um documento facultativo, cabendo a administração adotá-la ou não. 
O fornecimento descrito neste estudo técnico preliminar apresentam riscos reduzidos por tratar-se de “bens e serviços comuns”, e estes riscos serão elencados no Termo de Referência e deverão ser previstos na ata de registro de preços, nas cláusulas: obrigações da contratante, obrigações da contratada e na cláusula do equilíbrio econômico financeiro e reajuste contratual.
Sendo facultativo nesta modalidade licitatório, deixa-se de apresentar a matriz de risco.

	CAPÍTULO VII
PARCELANENTO


7. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO

 	Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste princípio, o § 1º do mesmo art. 47 estabelece que deverão ser considerados a responsabilidade técnica, o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado.
 	A justificativa para a adoção ou não do parcelamento é a seguinte:
· Não parcelamento: O parcelamento da contratação poderia gerar dificuldades na integração das diferentes etapas do projeto, comprometendo sua qualidade e coerência técnica. Além disso, a execução integral do serviço por uma única empresa garante maior responsabilidade na entrega dos produtos finais e facilita a gestão do contrato.
· Parcelamento: Caso seja necessário dividir a contratação, poderia ser feita a separação entre estudos preliminares, projeto executivo e consultoria técnica. No entanto, essa abordagem deve ser adotada apenas se houver benefícios claros em termos de especialização ou redução de custos, pois a fragmentação pode gerar inconsistências técnicas entre as partes contratadas. Dessa forma, a decisão pelo parcelamento ou não deve considerar a viabilidade técnica e administrativa, priorizando a eficiência e a qualidade do projeto.
 	No caso, a contratação integral do projeto se apresenta como a alternativa mais segura, econômica e eficaz para o atendimento da necessidade que se apresenta. 

	CAPÍTULO VIII
VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO


7. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
 	Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, pede-se deferimento de viabilidade da contratação/aquisição. 
 	Realizadas as tarefas pertinentes ao ETP, encaminho o documento solicitando ciência e aprovação para posterior elaboração do TR/PB.
Coxilha/RS, 25 de fevereiro de 2025.
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